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SEMANA DE 27 DE MAIO A 07 DE JUNHO DE 2019 
 

1. AMONI, Thiago Duca. O sistema tributário brasileiro e a tributação das novas tecnologias: como se adequar a 
ação 1 do projeto BEPS. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 93-110, 

jul./dez. 2018. 
 

2. ANDRADE, Fabio Siebeneichler de. Notas sobre a questão da embriaguez como fator de agravamento de 
risco no contrato de seguro no direito civil brasileiro. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, 

Porto Alegre, v.14, n.80, p. 102-120, set./out. 2017. 
 

3. AVELAR, Laís da Silva; NOVAES, Bruna Portella de. Há mortes anteriores à morte: politizando o genocídio 
negro nos meios através do controle urbano racializado. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 

Paulo, v.25, n.135, p. 343-376, set. 2017. 
 

4. BAKIBINGA, David Baxter. The role of prosecutors in preventing torture and ill-treatment of accused persons 
and proposals for reform. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, 

Fortaleza, v.10, n.1, p. 217-235, jan./jun. 2018.  
 

5. BALKO, Lenine. Holding Familiar. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.107, p. 49-52, 

abr./maio 2018. 
 

6. BASTOS, Fabricio Rocha. A interface entre as demandas coletivas e as demandas individuais que geram 
repercussões coletivas: análise das ações individuais com efeitos coletivos e as ações pseudoindividuais. 
Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 107-

126, jul./dez. 2017 
 

7. BAZZOLI, Pedro Rizzo. O plano de stock options sob a ótica de incidência das contribuições sociais. Revista 
ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 39-67, jul./dez. 2018. 

 
8. BREYNER, Frederico Menezes. Crimes tributários e bem jurídico penal: uma análise da omissão de 

declaração prevista no inciso I do art. 2. da lei 8.137/90. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo 

Horizonte, v.2, n.4, p. 131-148, jul./dez. 2018. 
 

9. CABALLERO, Miguel Angel Vilalobos. El paradigma del fiscal Latinoamericano desafíos de la justicia: justicia 
versus seguridad jurídica. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, 

Fortaleza, v.9, n.2, p. 263-289, jul./dez. 2017. 
 

10. CABRAL, Angelo Antonio. Fraudes trabalhistas e direito penal. Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 40-

49, abr./maio 2019. 
 

11. CANTERO, Ubelexis Rondón. La convicción, un arma imprescindible en la protección de niñas y niños 
víctimas. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, 

p. 253-266, jan./jun. 2018. 
 

12. CARNEIRO, Rogério David. A (in)eficácia da progressividade da tributação da herança como instrumento 
para reduzir a desigualdade no Brasil. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, 

n.4, p.149-168, jul./dez. 2018. 
 

13. CARUNCHO, Alexey Choi; KURAHASHI, Liz Ayanne; GUEDES, Thalita Moreira. Progressão de regime 
prisional, data-base e condenação superveniente. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público 

do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 15-25, jan./jun. 2018. 
 

14. CASTRO, Claudio Henrique de; PILATI, Jose Isaac. A ausência de plebiscitos e o déficit democrático. 
Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 104-114, abr./maio 2019. 

 
15. CAZELATTO, Caio Eduardo Costa. A diversidade sexual sob perspectiva jurídica. Revista Bonijuris, Curitiba, 

v.31, n.657, p. 92-103, abr./maio 2019. 
 

16. CHIES, Luiz Antonio Bogo. Séculos XIX e XXI: prisão e segregação racial em Pelotas (RS). Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 377-416, set. 2017. 

 
17. COLAÇO FILHO, Raimundo Evandro. O "estado de coisas inconstitucional" e a judicialização dada política 

pública no âmbito do sistema carcerário brasileiro: mitigação do princípio da separação de poderes? Revista 
acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 179-199, 

jul./dez. 2017. 
 

18. CONDE GAXIOLA, Napoleón. Hacia una propuesta comunicacional en relación a la teoría del derecho y la 
sociologia jurídica. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.114, p. 113-

135, mar./abr. 2019. 
 



19. COSTA, Anna Gabriela Pinto da. A entrega consciente de crianças para a adoção legal à luz do estatuto da 
criança e do adolescente. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, 

Fortaleza, v.10, n.1, p. 27-44, jan./jun. 2018. 
 

20. COSTA, Valterlei A. da. Limitação à compensação de prejuízos fiscais na apuração do IRPJ: esconsa, mas 
constitucional. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 267-287, jul./dez. 

2018. 
 

21. CUNHA, Ariel de Abreu. Caso Eucatex: planejamento tributário e desmembramento de atividades 
empresariais. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 169-199, jul./dez. 

2018. 
 

22. DANIEL NETO, Carlos Augusto; PINHEIRO, Hendrick. O juízo de necessidade e o controle tributário das 
contribuições. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 289-313, jul./dez. 

2018. 
 

23. DANTAS, Bruno; RIBEIRO, Caio Victor. Dos entusiastas aos "estrangeiros" da jurisdição coletiva nos EUA: 
como incentivos errados transformaram as class actions em mercadoria. Interesse Público: revista bimestral 

de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.114, p. 31-46, mar./abr. 2019. 
 

24. DIAS, Eduardo Rocha; GONÇALVES, Ana Cristina Viana Loureiro. O papel das normas de repetição 
obrigatória na autonomia estadual. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do 

Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 85-106, jul./dez. 2017. 
 

25. DOTTI, Rene Ariel. Tribunal do juri: a mais democrática instituição brasileira. Revista Bonijuris, Curitiba, 

v.31, n.657, p. 14-19, abr./maio 2019. 
 

26. DUARTE, Evandro Piza. Editorial: direito penal, criminalidade e racismo. São Paulo, v.25, n.135, p. 17-48, set. 
2017. 
 

27. DUARTE, Hugo Garcez; PEIXOTO, Felipe de Oliveira. Uma análise da execução provisória da pena. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 80-90, abr./maio 2019. 

 
28. EBOIBI, Felix E. Cybercrime prosecutors and non-retroactivity of the Nigerian cybercrimes act 2015: 

implication for the administration of cybercrime justice. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério 

Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 237-251, jan./jun. 2018. 
 

29. FARAH, André. O poder regulamentar do Conselho Nacional do Ministério Público: uma releitura à luz da 
proposta de termo de ajustamento de conduta na seara do direito administrativo sancionador. Revista 
Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 199-215, 

jan./jun. 2018. 
 

30. FARIAS, Paulo Jose Leite. O papel dos estados-membros na melhoria da proteção ambiental brasileira: 
diversidade legislativa em harmonia com a riqueza dos biomas brasileiros. Revista Acadêmica: Escola 

Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 175-197, jan./jun. 2018. 
 

31. FERNANDES, Joziel Barbosa; MARQUES, Vinicius Pinheiro. A responsabilidade dos bancos e o compliance. 
Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 64-78, abr./maio 2019. 

 
32. FERREIRA, Pedro Henrique Azevedo Lopes; SILVEIRA, Rebeca Costa Gadelha da. Decisão judicial e custos 

dos direitos: a utilização da variável econômica na construção da fundamentação judicial. Revista 
Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 157-177, 

jul./dez. 2017. 
 

33. FLAUZINA, Ana Luiza Pinheiro; FREITAS, Felipe da Silva. Do paradoxal privilégio de ser vítima: terror de 
estado e a negação do sofrimento negro no Brasil. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, 

v.25, n.135, p.  49-71, set. 2017. 
 

34. FLORES, Tarsila. Genocídio negro brasileiro: a importância da organização política Reaja ou Será Morta (o). 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 519-540, set. 2017. 

 
35. FONSECA, Fernando Daniel de Moura; OLIVEIRA, Júlia Furst Nóbrega de. A imunidade do livro eletrônico e 

a tributação do software digital: um ensaio sobre hermenêutica constitucional tributária e argumentação 
jurídica. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 227-249, jul./dez. 2018. 

 
36. FRANKLIN, Naila Ingrid Chaves. O controle social e as mulheres negras: possibilidades e releituras pra a 

criminologia feminista. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 487-518, set. 

2017. 
 

37. FREITAS, Juarez. Direito administrativo e inteligência artificial. Interesse Público: revista bimestral de direito 

público, Belo Horizonte, v.21, n.114, p. 15-29, mar./abr. 2019. 
 

38. GANDOL, Dimas A. Herrera. Valeracíon crítica de la regulatíon de la legítima defesa em el Código Penal. 
Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 201-

212, jul./dez. 2017. 



 
39. GARCÍA-TORRES FERNÁNDEZ, María Jesús. Tributación de las operaciones con bitcoins: especial 

referencia al Sistema Tributario español. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo 

Horizonte, v.21, n.114, p. 139-163, mar./abr. 2019. 
 

40. GIMENES, José Jácomo. O desafio do judiciário: aperfeiçoamento e funcionalidade. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v.31, n.657, p. 6-7, abr./maio 2019. 
 

41. GOMES, Marcus Vinicius. Os acertos e erros da colaboração premiada. Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, 

n.657, p. 20-25, abr./maio 2019. 
 

42. GOUVEIA, Alessandro Samartin de; CORRÊA, Christianne. As possíveis decisões do promotor de Justiça 
Criminal do Ministério Público do Estado do Amazonas de notícia de fato criminal, regulado pelas resoluções 
CNMP n. 181/2017 e CSMP/AM n.006/2015. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do 

Estado do Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 33-46, jul./dez. 2017. 
 

43. GROSS, Alexandre Felix. E-governo, e-democracia e desigualdade de acesso à internet no Brasil. Interesse 
Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.114, p. 93-109, mar./abr. 2019. 

 
44. GUIMARÃES, Jonhatan Razen Ferreira; QUEIROZ, Marcos Vinícius Lustosa. Frantz Fanon e criminologia 

crítica: pensar o Estado, o direito e a punição desde a colonialidade. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 307-341, set. 2017. 

 
45. LEITE, Gisele. A sucessão do cônjuge no direito brasileiro. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, 

v.19, n.107, p. 85-95, abr./maio 2018. 
 

46. LEITE, Gleidson Sobreira. Uma proposta de modelo de atendimento de demandas destinadas a setores de 
inteligência, pesquisa e análise de instituições públicas brasileiras. Revista acadêmica: Escola Superior do 
Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 99-115, jan./jun. 2018. 

 
47. LIMA, Marcelo Chiavassa de Mello Paula. A lei europeia sobre direitos autorais na internet. Revista 

Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 8-9, abr./maio 2019. 

 
48. LIMA, Pricilla Brito. La responsabilidad tributaria del administrador en la sociedad de responsabilidad limitada: 

de la salida del socio administrador en la transferencia de sus cuotas en Brasil y en Argentina. Revista 
ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 17-37, jul./dez. 2018. 

 
49. LIMA, Rogerio Montai de; STRECK, Lenio Luiz. Casamento nas relações homoafetivas: uma análise sobre o 

julgamento das ADPFs 132/RJ e 4.277/DF. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.107, p. 

53-58, abr./maio 2018. 
 

50. MAGNAVITA, Camila; NOU, Bruno. A (in)constitucionalidade do bloqueio administrativo de bens pela 
Fazenda Pública. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 69-91, jul./dez. 

2018. 
 

51. MANGANELLI, Diogo Luís. Holding familiar como estrutura de planejamento sucessório em empresas 
familiares. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.107, p. 27-42, abr./maio 2018.  

 
52. MARTINS, Fernanda; SANTOS, Guilherme Filipe Andrade dos. Estado, biopoder e UPPs: a vida nua das 

favelas e o genocídio negro enquanto projeto de Estado. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 

Paulo, v.25, n. 35, p. 131-162, set. 2017. 
 

53. MARTINS, Ricardo Marcondes. Descentralização administrativa e contrafações. Interesse Público: revista 

bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.114, p. 47-73, mar./abr. 2019. 
 

54. MATOS, Erica do Amaral. A delação premiada à luz da presunção da inocência. Revista Bonijuris, Curitiba, 

v.31, n.657, p. 26-38, abr./maio 2019. 
 

55. MEDEIROS, Claudia Lucio de. A importância do planejamento nas contratações públicas: prevenção de 
falhas e efetividade nos resultados. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do 

Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 69-84, jul./dez. 2017. 
 

56. MENEZES, Lino Edmar de. Direito penal econômico e a operação lava-jato. Revista Acadêmica: Escola 

Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p.147-156, jul./dez. 2017. 
 

57. MIRANDA, Isabella. A necropolítica criminal brasileira: do epistemicídio criminológico ao silenciamento do 
genocídio racializado. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 231-268, set. 

2017 
 

58. MOREIRA, Bernardo Motta. O hiperpresidencialismo e sua influência no direito tributário. Revista ABRADT 
Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 201-226, jul./dez. 2018. 

 
59. MOREIRA, Romulo de Andrade. A 'necropolítica' e o Brasil de ontem e de hoje. Revista Bonijuris, Curitiba, 

v.31, n.657, p. 11-13, abr./maio 2019.  
 



60. NASCIMENTO, Marcelo Tadeu do; GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Arbitragem nas relações de consumo: 
aplicabilidade e requisitos. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 

79-101, set./out. 2017. 
 

61. NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Natureza da decisão que resolve a primeira fase da ação de exigir 
contas. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 29-44, set./out. 

2017. 
 

62. NOGUEIRA, Lucas Gabriel Corrêa; NOGUEIRA, Rafael Fecury. A (des)vinculação do magistrado ao pedido 
de absolvição do réu pugnado pelo Ministério Público em ação penal pública. Revista Acadêmica: Escola 

Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 153-174, jan./jun. 2018. 
 

63. OLIVEIRA, Antônio Leal de; GOMES, Raoni Vieira. Seletividade racial no sistema penal brasileiro: 
apontamentos para a reconstrução da memória racial nacional a partir das teses de Walter Benjamim. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 73-96, set. 2017. 

 
64. OLIVEIRA, Kaue da Cruz. Deserdação e autonomia da vontade: conflito normativo na aplicação da morte civil. 

Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.107, p. 96-111, abr./maio 2018. 

 
65. PANSIERI, Flávio. Considerações sobre a investigação defensiva no direito processual penal brasileiro. 

Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.114, p. 75-91, mar./abr. 2019. 

 
66. PEDRINI, Tainá Fernanda; JESSE, Toni Rafael; PRIESS, Alexandre dos Santos. Biografias não autorizadas e 

o STF. Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 138-14, abr./maio 2019. 

 
67. PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres; MARÇAL, Thaís Boia. A moralidade nos contratos administrativos. Revista 

Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 116-119. abr./maio 2019.  

 
68. PIERONI, Fabrizio de Lima. Audiência de conciliação ou de mediação no CPC/2015. Revista Magister de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.80, p. 58-78, set./out. 2017. 

  
69. PINHEIRO, Igor Pereira. O princípio da moralidade administrativa na prevenção e repressão à corrupção: a 

atualidade do contraponto filosófico entre Maquiavel e Erasmo de Rotterdam. Revista Acadêmica: Escola 

Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 139-152, jan./jun. 2018. 
 

70. PINTO, Emmanuel Roberto Girao de Castro; BARROS, Matheus Sales; VIEIRA, Tiago Sisnando. A execução 
da pena após condenação de segunda instância: uma abordagem do modelo neoconstitucionalista na decisão 
do Supremo Tribunal Federal. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do 

Ceará, Fortaleza, v.10, n.1, p. 61-77, jan./jun. 2018.  
 

71. PIRES, Thula Rafaela de Oliveira. Criminologia crítica e pacto narcísico: por uma crítica criminológica 
apreensível em pretuguês. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 541-562, 

set. 2017. 
 

72. REBOUÇAS JR., Aureliano; NUNES, Rafaela Pacheco. A valoração dos atos infracionais na dosimetria da 
pena.  Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, v.9, n.2, p. 

47-67, jul./dez. 2017. 
 

73. RODRIGO, Fernando M.; GIMENEZ, Jéssica R. Inaplicabilidad de la probacion como respuesta penal frente a 
la violencia contra la mujer. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, 

Fortaleza, v.9, n.2, p. 213-236, jul./dez. 2017. 
 

74. ROORDA, João Guilherme Leal. Criminalização da vadiagem na Primeira república: o sistema penal como 
meio de controle da população negra (1900-1910). Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, 

v.25, p. 269-306, n.135, set. 2017. 
 

75. SÁ, Gabriela Barretto de. A cor da escravização ilegal de pessoas livres no Brasil oitocentista: por uma 
tentativa de genealogia do artigo 179 do Código Criminal do Império. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 163-187, set. 2017. 

 
76. SAMPAIO, Rômulo Silveira da Rocha; BASTOS, Bruno Abreu. A compatibilização regulatória das políticas 

nacionais sobre mudança do clima e energética pela análise custo-benefício. Interesse Público: revista 

bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.114, p. 245-267, mar./abr. 2019. 
 

77. SANTA BRÍGIDA, Yasmim Salgado; BENTES, Natália Simões. A sacralidade da pessoa no mundo 
multicultural. Revista Bonijuris, Curitiba, v.31, n.657, p. 120-136, abr./maio 2019. 

 
78. SANTOS, Mariane Andréia Cardoso dos. A incidência do ISS sobre os serviços prestados pela sociedade de 

advogados. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 251-266, jul./dez. 

2018. 
 

79. SÉRGIO, Caroline Ribas. A proteção contra os relacionamentos abusivos de acordo com a Lei Maria da 
Penha. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.107, p. 75-84, abr./maio 2018. 

 
80. SICKERT, Lorena Vargas Lembrança. Holding familiar: entenda os prós e contras desse instrumento. Revista 



Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.19, n.107, p. 43-48, abr./maio 2018. 

 
81. SILVA, Fernanda Lima da; VALENÇA, Manuela Abath; MELLO, Marilia Montenegro Pessoa de. Policiados e 

policiais: dois tempos de uma história de criminalização. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 

Paulo, v.25, n.135, p. 97-129, set. 2017. 
 

82. SILVA, Grazielly Soares da; CARVALHO, Juliana Silva de. A prisão preventiva como medida cautelar ante o 
encarceramento feminino: os alcances do aprisionamento na perspectiva do sistema interamericano de 
direitos humanos. Revista Acadêmica: Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará, Fortaleza, 

v.10, n.1, p. 117-137, jan./jun. 2018. 
  

83. SILVA, Jose Luiz Toro da. CDC não incide nas entidades de autogestão em saúde. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v.31, n.657, p. 9-10, abr./maio 2019. 
  

84. SILVA, Marina Lacerda e; HORTA, Ricardo de Lins e. O racismo do sistema penal na perspectiva da 
psicologia experimental: diálogos possíveis com a criminologia. Revista Brasileira de Ciências Criminais, 

São Paulo, v.25, n.135, p. 417-445, set. 2017. 
  

85. SOBRAL NETO, Maurilo Miranda; MACHADO, Erica Babini Lapa do Amaral. Juventude segregada: racismo 
institucional e a identificação do adolescente suspeito a partir da atuação da polícia na cidade do Recife. 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.135, p. 447-486, set. 2017. 

 
86. SOUZA, Daniela Nascimento Dias de. A falta de confiança e o abalo no federalismo cooperativo brasileiro. 

Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 111-12, jul./dez. 2018. 

 
87. SOUZA, Ionete de Magalhaes; SANTOS, Anne Sarmento Cândido. A prioridade de tramitação do processo de 

adoção de criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica. Revista Síntese Direito de 
Família, Porto Alegre, v.19, n.107, p. 59-74, abr./maio 2018.  

 
88. SOUZA, Patricia Veronica Nunes Carvalho Sobral de. O perfil das Escolas de Contas brasileiras na promoção 
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